

ANEXO I


 
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
9º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(3º B E / 1917)
BATALHÃO GENERAL COUTO DE MAGALHÃES

TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo nº64047.000010/2021-24)
1. DO OBJETO
 
1.1 	O presente objeto tem por finalidade a elaboração de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico via Registro de Preços, conforme as especificações e as condições estabelecidas neste Termo de Referência, objetivando a futura aquisição de insumos de obras, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, visando às obras à serem realizadas no Aeroporto Municipal de Dourados – SBDO a cargo do 9º Batalhão de Engenharia de Construção (9º BEC).

1.2    A seguir, são indicados os itens constituintes desta licitação com seus respectivos quantitativos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
COMERCIAL
	QUANTIDADE
COMERCIAL
	VALOR 
UNITÁRIO
	VALOR

	1
	ESCORA PRE MOLDADA (MOURAO DE CONCRETO) 10X10CM DE 3M
	UND
	1060
	R$ 290,66
	R$ 308.099,60

	2
	SELANTE ELASTICO (PU FLEX)
	480G
	465
	R$ 50,66
	R$ 23.556,90

	3
	MOURÃO PRÉ MOLDADO CONCRETO 15X15 DE 3,05M
	UND
	150
	R$ 290,66
	R$ 43.599,00

	4
	BOMBA SUBMERSÍVEL, ELETRICA TRIFASICA. 1,97 HP
	UND
	1
	R$ 1.943,33
	R$ 1.943,33

	5
	REVESTIMENTO IMPERMEABILIZANTE FLEXIVEL
	KG
	900
	R$ 68,66
	R$ 61.794,00

	6
	GUIA CHAPEU PRE MOLDADO-C 140CM
	UND
	20
	R$ 252,00
	R$ 5.040,00

	7
	CORDÃO DE POLIETILENO EXPANDIDO
	MT
	1900
	R$ 55,33
	R$ 105,127,00

	8
	BOMBA SUBMERSA MONOFASICA 110 V
	UND
	11
	R$ 2.065,89
	R$ 22.724,79




1.3 Especificações técnicas:


	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	ENTREGA MÍNIMA
	
LOCAL DE ENTREGA


	1
	MOURÃO DE CONCRETO ARMADO COM SEÇÃO DE 10X10CM E ALTURA IGUAL A 3M COM INCLINAÇÃO 45° DE 40CM NA EXTREMIDADE. ARMAÇÃO LONGITUDINAL COM 4 VERGALHÕES DE 3/16 E ESTRIBO A CADA 30CM COM ARAME 14.
	50
	
















AEROPORTO REGIONAL DE DOURADOS – MS.
ENDEREÇO: RODOVIA ITAHUM, KM12 S/N JARDIM AEROPORTO, DOURADOS-MS, CEP: 79.084-988

	







2
	"SELADOR DE POLIURETANO MONO COMPONENTE COM BAIXO MÓDULO PARA VEDAR JUNTAS EM PAVIMENTOS RÍGIDOS. EMBALAGEM: 12 X TUBOS 310ML (365G); BASE: POLIURETANO TEMPERATURA DE APLICAÇÃO: DE +5 A +30º C FLUXO: MM<2 DENSIDADE (G/ML): 1.18 TEMPO LIVRE PARA COLAR (23ºC/55% RF): 15 MINUTOS VIDA ÚTIL ENTRE +5ºC E +25ºC: 12 MESES PASSÍVEL DE RECEBER PINTURA APÓS CURA: SIM CAPACIDADE DE MOVIMENTO DA JUNTA (%): + OU –  25% RESISTÊNCIA À TEMPERATURA APÓS CURA (ºC): -30/ +80ºC; PROPRIEDADES MECÂNICAS FILME DE 2 MM DUREZA SHORE - A ( 3S)DIN53505 +- 20 MÓDULO 100% DIN53504MPA (N/MM²)0,2 ALONGAMENTO/DISTENSÃO EM QUEBRA/RUPTURA DIN53504 % >600 ESPECIFICAÇÃO ALEMANHA DIN 18540 FRANÇA SNJF C 1ª CATEGORIA USA ASTM C-920-S, NS 25 TT-S - 00230C, CLASSE A."
	








50
	

	

3
	MOURÃO DE CONCRETO ARMADO COM SEÇÃO DE 15X15CM E ALTURA IGUAL A 3M COM INCLINAÇÃO 45° DE 40CM NA EXTREMIDADE. ARMAÇÃO LONGITUDINAL COM 4 VERGALHÕES DE 1/4 E ESTRIBO A CADA 30CM COM VERGALHÃO 3/16.
	

50
	

	

4
	BOMBA SUBMERSIVEL, ELETRICA, TRIFASICA, POTENCIA 1,97 HP, DIAMETRO DO ROTOR 144 MM SEMIABERTO, BOCAL DE SAIDA DIAMETRO DE 2 POLEGADAS, HM/Q = 2 M / 26,8 M3/H A 28 M / 4,6 M3/H UN 3981.27
	

1
	

	




5
	"REVESTIMENTO IMPERMEABILIZANTE FLEXÍVEL, BI COMPONENTE À BASE DE RESINAS TERMOPLÁSTICAS E CIMENTOSADITIVADOS QUE EM COMPOSIÇÃO, RESULTAM EM UMA MEMBRANA DE POLÍMERO MODIFICADO, COM CIMENTO DE EXCELENTES CARACTERÍSTICAS DE RESISTÊNCIA E IMPERMEABILIDADE.
ASPECTO: COMPONENTE A: LÍQUIDO E COMPONENTE B: PÓ; COR: COMPONENTE A: BRANCA, COMPONENTE B: CINZA; ASPECTO DE MISTURA (A+B): LÍQUIDO VISCOSO CINZA; TEMPERATURA MÍN./MÁX DE APLICAÇÃO: 10 A 35°; PERIODO MÍNIMO ENTRE DEMÃOS: 4 A 8 HORAS; TEMPO DE CURA TOTAL: 7 DIAS; TEMPO DE UTILIZAÇÃO DA MISTURA: 40 MIN; ESTANQUEIDADE A PRESSÃO POSITIVA: 0,6 MPA; O PRODUTO DEVE ATENDER AS NORMAS ABNT NBR 15885:2010, 9575:2010; 9574:2008.MARCA VIAPLUS 5000 OU SIMILAR"
	










50
	

	





6
	GUIA DE CONCRETO CHAPÉU GARANTINDO UMA MAIOR RESISTÊNCIA EM POSSÍVEIS IMPACTOS E NO CONSTANTE CONTATO COM A ÁGUA E DE MAIOR DURABILIDADE, QUE TENDE A DIMINUIR A NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO. SENDO SUAS CARACTERÍSTICAS: 140MM COMPRIMENTO X 300MM ALTURA X 150MM ESPESSURA E MAIS DE 67 KG, A GUIA DE CONCRETO CHAPÉU TEM AS MESMAS DIMENSÕES DE UMA GUIA DE CONCRETO PADRÃO, PARA QUE ASSIM, A MONTAGEM E ENCAIXE DAS GUIAS NAS VIAS, AUXILIANDO O NIVELAMENTO DAS GUIAS
	




5
	







AEROPORTO REGIONAL DE DOURADOS – MS.
ENDEREÇO: RODOVIA ITAHUM, KM12 S/N JARDIM AEROPORTO, DOURADOS-MS, CEP: 79.084-988

	

7
	DELIMITADOR DE PROFUNDIDADE EM ESPUMA DE POLIURETANO DE BAIXA DENSIDADE. COR: CINZA; COMPOSIÇÃO BÁSICA: POLIETILENO; LARGURA X PROFUNDIDADE: 10MM X 10MM CUMPRIMENTO: 2,5M
	

50
	

	

8
	POTÊNCIA: 1 CV; - MONOFÁSICO; Ø SUCÇÃO: 1 (POL); Ø RECALQUE: 1 (POL); TENSÃO: 127V PRESSÃO MÁXIMA SEM VAZÃO: 29 M.C.A (2,9 KG); VAZÃO MÁXIMA: 5,4 M³/H (PRESSÃO: 13 M.C.A); VAZÃO MÍNIMA: 0,9 M³/H (PRESSÃO: 28 M.C.A); Ø ROTOR: 128 MM;
	


1
	




1.1  Todos os insumos presentes neste termo de referência, deverão ser entregues no Destacamento Militar do Aeroporto Regional de Dourados – MS.

Endereço: Rodovia Itahum, km12 s/n Jardim Aeroporto, Dourados-MS, CEP: 79.084-970

           1.8 Memória de cálculo de custos: A quantidade mínima a ser pedida de cada item CONFORME TABELA ACIMA, (quilo, unidade, pacote, peça, etc.).

1.1.  A quantidade máxima a ser pedida de cada item é a QUANTIDADE TOTAL QUE CADA ITEM POSSUI, CONFORME TABELA ACIMA.

1.2.  Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos do serviço de transporte, carga, descarga, seguro e quaisquer outras despesas de qualquer natureza, seja trabalhista, previdenciária, e outras, para o fornecimento dos produtos.

1.3.  Todos os materiais devem ter selo de qualidade INMETRO, ISO, ANEL, PROCEL e outros. 

1.4. Não serão aceitos produtos fora da validade ou com sua embalagem danificada.

1.5. Juntamente com a especificação dos itens consta ainda o quantitativo mínimo a ser fornecido conforme tabela apresentada, se os valores estiverem sem preenchimento para quantitativo mínimo, deverá ser considerado como 1 unidade.


2. JUSTIFICATIVA

2.1. Houve a necessidade de contratar o fornecimento dos insumos descritos no objeto desta licitação visando a execução das obras à serem realizadas no Aeroporto Municipal de Dourados – SBDO a cargo do 9º Batalhão de Engenharia de Construção (9º BEC).

2.2 Para tal, o 9º BEC, receberá regularmente recursos provenientes de sua produtividade. O Batalhão necessita manter uma correta observância aos princípios legais que regem as compras do Governo Federal, mantendo assim, a eficiência dos trabalhos em questão, o cumprimento das atividades e missões delegadas e o zelo pela confiabilidade da instituição perante a sociedade brasileira. Deve também atender a todas as solicitações do licenciamento ambiental da obra, exigidas pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Não Renováveis – IBAMA.

2.3 Os quantitativos a serem licitados foram estimados pela Seção Técnica do Batalhão levando em consideração os projetos básicos assim como os levantamentos de serviços emitidos, atendendo ao convênio firmado entre o Secretaria de Aviação Civil/Exército Brasileiro, a boa qualidade dos serviços em questão, cumprimento dos cronogramas de execução e principalmente zelando pela confiabilidade da Instituição perante a sociedade brasileira, bem como a identificação das obras executadas pelo 9° BEC.

a) A aquisição dos bens acima elencados atenderá às necessidades e demandas da obra em execução no Aeroporto Municipal de Dourados – SBDO, fazendo-se necessário para garantia do cumprimento da execução, dos prazos e da qualidade técnica da obra.

b) Justificadamente, portanto, opta-se por realizar-se a presente licitação, valendo-se de pesquisa direto com o fornecedor local da cidade de Dourados-MS em virtude de o sistema SINAPI e PAINEL DE PREÇO não constar tais insumos necessários para esta obra.

c) Para chegar ao preço médio, foi realizado pesquisa com três fornecedores, no Estado de Mato Grosso do Sul, referente ao mês de dezembro de 2020.


3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

- Os bens ora licitados, caracterizam-se como comuns, haja vista que apresentam padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.


4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

1 
2 
3 
4 
4.1  Os pedidos de fornecimento de material serão realizados por meio de ordem escrita por parte da 4ª Seção do Batalhão ou pelo Fiscal de Contrato, atestado pela Nota de Empenho.

4.2 O prazo de entrega do material solicitado é de 15 (Trinta) dias contados a partir do recebimento do pedido de determinada quantidade a ser solicitada pela Administração. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4 Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.5 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

4.7 Todos os itens da presente licitação deverão ser entregues no prazo estipulado, a fim de não haver atraso no cronograma de execução da obra. Tal prazo é justificável devido à necessidade de manter em estoque minoritário no destacamento e no local de aplicação.

4.8 A Contratada deverá ter condições de entregar os insumos em qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados visto que o planejamento da obra prevê a execução de serviços durante estes dias.

4.9 A Contratada deverá ter condições de entregar os insumos constantes deste termo de referência no horário de 07h00 às 18h00, em qualquer dia da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, à critério da Administração e sem custos adicionais.

4.10 Por ocasião do recebimento do material este será vistoriado, analisado qualitativamente por militar responsável dessa OM e verificado se atende o previsto neste Termo. Sendo constatada qualquer irregularidade o material será recusado, devendo ser substituído sem ônus para o 9º Batalhão de Engenharia de Construção. A ocorrência reiterada de fatos desta natureza enseja a rescisão contratual e as sanções previstas.




4.11  Antes da aceitação dos objetos elencados, poderão ser realizadas vistorias para avaliar a capacidade operacional e técnica da empresa, para comprovar que esta atende os critérios mínimos de produção. Caso a avaliação obtenha resultados insatisfatórios, esta será desclassificada do processo licitatório.

4.12  Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (dois) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.


5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) São obrigações da Contratante:
5.a.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
5.a.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.a.3. comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.a.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão ou servidor especialmente designado;
5.a.5. efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos.

b) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Objeto da presente Licitação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.b.1. Efetuar as requisições, de conformidade com a discriminação constante deste Edital.
5.b.2. Proporcionar à licitante todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação.
5.b.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto desta licitação.
5.b.4. Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas.
5.b.5. Fiscalizar à entrega dos insumos, objeto desta licitação.
5.b.6. Comunicar à licitante toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos insumos, diligenciando nos casos que exigir providências corretivas.
5.b.7. Notificar a empresa contratada, caso não cumpra as exigências do edital e do seu Termo de Referência.


6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.a.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, com as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade e acompanhado da respectiva Nota Fiscal.
6.a.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do Objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
6.a.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o Objeto com avarias ou defeitos.
6.a.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do pedido, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

b) Todo e qualquer dano causado na entrega dos insumos, provenientes do transporte e/ou descarregamento, será de inteira responsabilidade da empresa Contratada para aquele fornecimento:

6.b.1. Entregar os insumos, objeto da presente licitação, conforme as especificações, quantidades, locais, prazos e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, responsabilizando-se inteiramente pela entrega inadequada.
6.b.2. Os insumos deverão ser entregues nos locais estabelecidos, conforme definido no Termo de Referência, devendo ser acondicionado e transportado em veículos apropriados, seguindo as normas de segurança e recomendações do fabricante.
6.b.3. Manter durante todo o tempo as condições de habilitação, exigidas nesta licitação.
6.b.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do insumo, objeto desta licitação, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da entrega do material objeto desta licitação.
6.b.5. Cumprir toda a legislação de Segurança do Trabalho no que for pertinente à exploração e transporte dos materiais licitados.
6.b.6. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega dos insumos objeto desta licitação, inclusive materiais, mão-de-obra, locomoção, transporte, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes de sua execução.
6.b.7. Responsabilizar-se pela substituição dos insumos entregues e rejeitados pela fiscalização, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da solicitação do material emitida pela Unidade contratante.
6.b.8. Observar na íntegra, o que prescreve o art. 3° da Lei 8.666/93, regulamentado pelo Decreto nº 7.746/12 e adotar as medidas para efetiva promoção do desenvolvimento nacional sustentável.
6.b.9. Atentar- se para o previsto na Lei n° 9.604/98 sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, caso não atendido o que dispõe a Lei nº 12.305/10 – política nacional de resíduos sólidos, registrando – se que para resíduos recicláveis e regulamentação está prevista no Decreto n° 5.940/06.


7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Para o fornecimento dos insumos não será admitida a subcontratação.


8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

a) É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.




9. DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
9.a.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

c) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.c.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

f) Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

h) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

i) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

j) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
k) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
9.k.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

l) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.l.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

m) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = 
	(6 / 100)
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual =6%
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10. DO REAJUSTE 

a) Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
10.a.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC (Índice Nacional de Preços da Construção Civil) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

c) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

d) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

e) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

f) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

g) O reajuste será realizado por apostilamento.


11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

a) Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
11.a.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.a.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.a.3. fraudar na execução do contrato;
11.a.4. comportar-se de modo inidôneo;
11.a.5. cometer fraude fiscal;
11.a.6. não mantiver a proposta.

b) A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.b.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
11.b.2. multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11.b.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.b.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória de 2,5% (dois virgula cinco por cento), no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.b.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
11.b.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.b.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

c) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
11.c.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.c.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.c.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

d) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

e) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

f) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS:

Cumprindo o que dispõe o Inc. II, Art 14, do Decreto 10.024/2019, aprovo o presente Termo de Referência, conforme especificações e quantitativos estabelecidos, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para o Sistema de Registro de Preços, tipo MENOR PREÇO.
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